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	Relatório do SEMINÁRIO: BELO HORIZONTE E A CRISE ECONÔMICA MUNDIAL - 21/5/09

	

	Data: 21/5/09
9:00h - Credenciamento

	9:30h - Abertura do evento: 
Composição da Mesa: 

· a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira;
· o Presidente do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG -, Paulo de Tarso Almeida Paiva;
· o Diretor do Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais - INDI -, Athos Avelino;
· o Secretário Municipal de Finanças de Belo Horizonte, José Afonso Bicalho;
· o Secretário Municipal de Orçamento, Planejamento e Informações de Belo Horizonte, Helvécio Magalhães;
· o Secretário Municipal Adjunto de Relações Internacionais de Belo Horizonte, Rodrigo de Oliveira Perpétuo.

	10:00h - Mesa 1: A crise econômico-financeira mundial: 
Composição da Mesa: 

· a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira;

· o Presidente do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG -, Paulo de Tarso Almeida Paiva;

· o Diretor do Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais - INDI -, Athos Avelino;

· o Secretário Municipal de Finanças de Belo Horizonte, José Afonso Bicalho;

· o Secretário Municipal de Orçamento, Planejamento e Informações de Belo Horizonte, Helvécio Magalhães;

· o Secretário Municipal Adjunto de Relações Internacionais de Belo Horizonte, Rodrigo de Oliveira Perpétuo.

	Síntese dos pronunciamentos: 
· Vereadora Luzia Ferreira: saudou o público e agradeceu a sua presença. Lembrou o histórico da crise econômica mundial, iniciada nos Estados Unidos da América. Ponderou que, inicialmente, não se esperava que essa crise atingisse o Brasil; e que, entretanto, essas previsões não se cumpriram. Apresentou dados sobre os impactos da crise no Brasil, em especial nas prefeituras, com significativa queda na arrecadação. Desejou a todos um bom dia de trabalho.

	10:00h - Palestra I - Panorama geral da crise 

	Palestrante: Presidente do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG - Paulo de Tarso Almeida Paiva

	Síntese da palestra: 

· O Palestrante saudou a todos e informou que seus objetivos seriam apresentar uma visão geral da crise econômica mundial, de seus impactos no Brasil, especialmente no Estado de Minas Gerais, e as medidas que têm sido tomadas pelo Governo Estadual para combatê-la. Disse que a crise financeira não se resume ao setor financeiro, mas atinge também o setor produtivo, tanto nos países industrializados quanto nos países emergentes. Apresentou dados sobre a variação do Produto Interno Bruto - PIB - nos países industrializados e nos países emergentes. Comentou o impacto da crise nos índices de inflação, expondo um histórico sobre os anos que antecederam a crise atual. Avaliou que a crise surgiu no centro financeiro mundial e demonstrou as formas de propagação desta, ressaltando os seus impactos nas exportações e no consumo. Explicou que a expansão na produção de bens depende da obtenção de recursos, que podem ser obtidos pela abertura de capital ou pela obtenção de crédito. Considerou que, em decorrência da crise financeira, o custo do crédito aumentou, e a sua disponibilidade diminuiu. Demonstrou que a diminuição da disponibilidade do crédito leva à redução da produção industrial e à redução do consumo; e que este é reduzido também pelo aumento do desemprego decorrente da retração da economia. Acrescentou que não só o desemprego, mas também a ameaça deste reduzem o consumo. Apresentou indicadores que demonstravam os impactos da crise financeira no Brasil. Disse que, desde 2007, o crescimento da produção industrial nos Estados Unidos e na Região do euro tem diminuído, observando que essa queda não havia atingido o Brasil até o início da crise, no final de 2008. Esclareceu que o maior impacto da crise na economia brasileira ocorreu nos setores de bens de capital e de bens de consumo duráveis. Avaliou que os setores da economia brasileira que têm seu público alvo no mercado interno não foram muito atingidos pela crise. Ressaltou a importância do crescente aumento de renda no Brasil, nos últimos anos, avaliando que esse aumento permitiu o fortalecimento da base de consumo no País, especialmente em decorrência do Plano Real e dos programas de distribuição de renda implementados. Considerou que essa base de consumo permite que a economia brasileira seja menos afetada pela crise. Apresentou dados estatísticos sobre o crescimento da economia brasileira desde 2007, ressaltando que, até o início da crise, no quarto trimestre de 2008, a economia brasileira crescia significativamente. Mostrou também dados comparativos dos impactos da crise na economia do país e na do Estado de Minas Gerais. Ressaltou que a economia mineira tem grande participação nas exportações brasileiras, razão pela qual tenha sido mais significativamente afetada pela crise. Enfatizou que os impactos da crise poderiam ter sido muito maiores, caso não tivessem sido aplicadas, nos últimos anos, medidas reformadoras na economia brasileira, entre as quais destacou a regulação do mercado de capitais, as reformas econômicas, o volume de reservas externas, a relação entre a dívida pública e o PIB, a ausência de dívida pública em moeda externa, o fortalecimento do setor bancário com o PROER e o câmbio flutuante. Ressaltou a importância da manutenção da política econômica brasileira, não obstante o fato de a oposição ter vencido as últimas eleições presidenciais. Enumerou as medidas adotadas pelo Governo Brasileiro que mitigaram os efeitos da crise financeira na economia do País, dando destaque às novas linhas de financiamento criadas, a redução dos depósitos compulsórios, a autorização da compra de instituições financeiras pelos bancos públicos e a redução da Taxa Selic. Comentou as reduções de tributação para os setores mais atingidos pela crise. Ressaltou o impacto das medidas adotadas para a expansão do crédito nos primeiros meses de 2009.

	10:30h - Palestra II - O Município de Belo Horizonte e a Crise 

	Palestrante: Secretário Municipal de Finanças da Prefeitura de Belo Horizonte - José Afonso Bicalho

	Síntese da palestra: 

· José Afonso Bicalho cumprimentou os presentes. Falou sobre o efeito da crise nas finanças públicas dos municípios, realçando a situação de Belo Horizonte. Disse que o impacto da crise é grande. Historiou o ciclo da renda per capita em crises bancárias desde 1929. Considerou, a partir deste histórico, que a duração média das crises econômicas é de dois anos; e que esta crise econômica poderá ter duração entre dois e quatro anos. Ressaltou o impacto da crise sobre o emprego, considerando que essa afeta mais a situação dos empregos do que a dos produtos. Chamou a atenção para a projeção do IBGE de que, possivelmente, a crise terminará no ano de 2010 e não afetará significativamente os países emergentes. Considerou que, relativamente às finanças públicas, o primeiro efeito da crise recai sobre a arrecadação; o segundo recai sobre a dívida pública e implica o esforço que o Governo deve fazer para reativar a economia. Alertou para o cuidado que o Governo deve ter com o aumento da dívida pública. Afirmou que a dívida pública é paga com a arrecadação de tributos e que estes não podem ser aumentados de forma abrupta. Comentou a situação do Brasil em relação a outros países. Apresentou dados estatísticos que mostram os efeitos da crise na receita pública brasileira, realçando alguns indicadores que evidenciam retração na atividade econômica nacional, tais como o aumento do índice de emissão de cheques sem fundo, a queda no consumo de energia elétrica e a queda no faturamento da indústria brasileira, entre outros. Afirmou que a receita da União caiu 5% (cinco por cento) em função da retração da atividade econômica e das medidas adotadas pelo Governo para estimular o consumo, como, por exemplo, a redução das taxas de IPI para compra de automóveis. Apresentou dados estatísticos relativos ao tema em análise, que mostram que o Estado de Minas Gerais tem sido um dos mais afetados pela crise. Disse que o efeito da crise sobre os municípios é diferenciado e varia de acordo com o número de habitantes. Explicou que municípios com população acima de um milhão têm como grande fonte de receita a própria receita pública, composta pelas arrecadações diretas que promove; e que municípios menores, com até dez mil habitantes, têm sua receita pública composta quase que exclusivamente por transferências de verbas públicas, o que diminui significativamente sua receita. Disse que os municípios que têm entre trezentos e trezentos e cinquenta mil habitantes também são afetados pela queda das arrecadações de impostos que se tem verificado em Minas Gerais. Disse que a receita pública de Belo Horizonte é menor em relação aos outros municípios do Estado, devido ao tamanho da população local. Ponderou que as administrações públicas municipais e a estadual devem ter atitude conservadora em relação aos investimentos neste momento de crise, uma vez que a definição dos gastos públicos dos municípios é equivalente e não distingue o tamanho da população local, embora a sua arrecadação seja diferenciada. Disse que, conforme determinação do Governo Federal, não haverá, neste ano de 2009, aumento de receita para os municípios. Considerou que os municípios que conseguem compensar esta determinação governamental com receita própria ficarão mais confortáveis diante da crise. Reiterou o cuidado que as administrações municipais e a estadual devem ter com os gastos públicos, mantendo posição conservadora em relação a eles.

	11:00h - Debate

	· Debatedores:
Foi convidado a integrar a Mesa o Gerente da Escola do Legislativo, Marcos de Alvarenga Mudadu.
· Paulo de Tarso Almeida Paiva, indagado sobre investimentos na área da agricultura, afirmou que, tanto nos anos 80 quanto nos tempos atuais, o setor agropecuário apresenta muitos aspectos positivos. Por outro lado, ressaltou o fato de esse setor passar por problemas específicos, citando, como exemplo, o preço do café no mercado internacional. Complementando o assunto, José Afonso Bicalho disse que o agronegócio é um setor extremamente dinâmico. Informou que, nesse setor, o Brasil tem adotado um processo de modernização e desenvolvido grande número de pesquisas. Avaliou que o agronegócio não é um setor que impede o crescimento do Brasil. Ressaltou que o Governo Federal deveria disponibilizar mecanismos que ofereçam garantia maior em relação ao preço dos produtos e aos riscos climáticos. 

· Paulo de Tarso Almeida Paiva, indagado sobre ações do Governo de Minas Gerais frente à crise, declarou que o Governo tem concentrado suas ações especialmente em infraestrutura, a qual - segundo avaliou - produz grande impacto sobre a economia mineira. Citou Programa que garante aos municípios, principalmente aos pequenos, acesso à malha viária do Estado. Mencionou também a instalação de telefonia celular em todos os municípios mineiros. Falou do desenvolvimento de projetos em parceria com a Prefeitura de Belo Horizonte - PBH -, como a construção da Linha Verde e do Centro Administrativo, entre outros.
· Destacou as ações do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG -, que são concentradas no aumento do capital de giro de micros, pequenas e médias empresas, com juros bastante baixos. Informou que, no primeiro trimestre deste ano, o desembolso foi de mais de 210 milhões de reais. Lamentou que o BDMG não possa promover doação de recursos.

· Quanto à adoção de medidas preventivas para que o Brasil não fosse atingido pela crise, considerou que a economia cresce em ciclos e que, por isso, as crises são inevitáveis. Ponderou, no entanto, que não há crise que não possa ser superada. Informou que o Brasil adotou, para organizar sua economia, uma série de medidas que tiveram impacto positivo sobre os efeitos da crise, contribuindo para atenuá-los.
· Quanto à adoção de medidas que favoreçam maior inclusão social no contexto do desenvolvimento do País, avaliou que o objetivo da política econômica é permitir que a economia cresça e que esse crescimento favoreça o bem-estar de toda a população. Avaliou também que esse crescimento deve objetivar a preservação ambiental e a inclusão social. Considerou que esses procedimentos não são fáceis de ser executados; e que eles demandam processos estruturais de longo prazo. Considerou que o desenvolvimento, no Brasil, permite maior inclusão social.
· José Afonso Bicalho, indagado sobre o risco de a crise comprometer os programas sociais desenvolvidos pela PBH, garantiu que, em Belo Horizonte, o Executivo tinha-se comprometido a cumprir todas as metas anteriormente estabelecidas. Explicou que estaria sendo feito um detalhamento dos programas sociais, de forma a organizar o seu cumprimento ao longo dos próximos quatro anos.
· Questionado sobre as receitas do Município, informou que Belo Horizonte possui receita própria e, por isso, sua tarefa consistia na ampliação dessas receitas. Avaliou que, considerando-se as atividades desenvolvidas no Município, seria improvável a queda de sua receita. Informou ainda que a PBH tentará captar recursos do Governo Federal, de forma a aumentar a receita belo-horizontina. Considerou que, mantendo-se a receita, a PBH tem expectativa de que, mesmo com a crise, possa cumprir todos os programas, especialmente os da área social. Ressaltou o fato de o setor de serviços - predominante em Belo Horizonte - ser o menos afetado pela crise, o que favorece que a arrecadação municipal não diminua. Confirmou a continuidade de programas sociais como o Vila Viva, que prevê a urbanização de vilas de Belo Horizonte, bem como a inclusão de cinco áreas no DRENURBS. Destacou a busca de recursos externos e federais, de forma a não usar apenas a verba municipal e a multiplicar os recursos do Município. 

· Quanto à demora para concessão de Alvará de Localização e Funcionamento de Atividades, citou o Programa de Desburocratização desenvolvido pela PBH, que visa à adoção de medidas para redução das medidas burocráticas, especialmente para concessão do mencionado Alvará. Afirmou que esse Programa pretende, por meio da informatização, tornar certos requerimentos mais automáticos, facilitando assim a abertura de empresas e, consequentemente, o aumento de número de empregos. 
· Mencionou ações do BDMG direcionadas ao uso dos fundos de investimentos do próprio Estado e do Banco para aumentar o capital de giro de pequenas e médias empresas. Avaliou que, mesmo com a crise, grandes investimentos continuam sendo realizados em Belo Horizonte, como a ampliação da Avenida Antônio Carlos. Citou ainda o fato de a indústria da saúde, em Belo Horizonte, ser altamente próspera, apresentando uma arrecadação de cerca de um bilhão de reais por ano, e o de, no contexto atual do País, não sofrer os efeitos da crise. Afirmou, por fim, que o efeito da crise é menor nas grandes cidades.

· Quanto aos investimentos na Região Metropolitana de Belo Horizonte, destacou a necessidade de integração maior entre os municípios dessa Região. Citou a Rede 10, que é a união de dez municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte para a busca de solução dos problemas comuns entre eles. Informou que várias atividades serão desenvolvidas para promover essa integração. 
· Quanto à ajuda do terceiro setor, avaliou que a PBH sempre procura o apoio das organizações não governamentais para o desenvolvimento de suas ações, em especial das ações sociais. Ressaltou a importância da parceria entre o setor público e o privado. 

· Destacou, por fim, que programas desenvolvidos pelo Governo Federal, como o Bolsa Família, ajudam a amenizar a crise na medida em que permitem a inclusão das camadas menos favorecidas da população e possibilitam o aumento do consumo doméstico. Avaliou que, diversas vezes, o aumento do valor do salário mínimo, as aposentadorias rurais e a concessão de bolsas fizeram com que a população, principalmente a das classes C e D, tivessem acesso ao crédito e, consequentemente, ao consumo de bens duráveis, fato que estimula a economia e minimiza os efeitos da crise no Brasil. 

	13:30h - Mesa 2: Impactos e Superação da Crise em Belo Horizonte 


	Mesa Redonda - Impactos e Superação da Crise em Belo Horizonte 
Composição da Mesa: 

· o Presidente da Câmara de Diretores Lojistas - CDL - Roberto Alfeu Pena Gomes;
· a Supervisora do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE - Maria de Fátima Lage Guerra;
· o Diretor de Operações do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE Minas - Matheus Cotta de Carvalho;
· a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira;
· o Coordenador da Mesa Redonda, Vereador João Bosco Rodrigues;
· o Secretário-Geral da CMBH, Vereador Anselmo José Domingos;
· o Gerente da Escola do Legislativo, Marcos Alvarenga Mudadu.

	Síntese da palestra: 

· A Vereadora Luzia Ferreira considerou que esta mesa redonda seria bastante proveitosa e que as três instituições representadas trariam importantes contribuições para o debate sobre os impactos da crise mundial na economia do Município. 
· A Vereadora Luzia Ferreira passou a condução dos trabalhos para o Vereador João Bosco Rodrigues. Este destacou que o momento de crise é justamente aquele em que surgem oportunidades para a criação de respostas para a sua superação.
· O Presidente da Câmara de Diretores Lojistas - CDL -, Roberto Alfeu Pena Gomes, parabenizou a CMBH pela iniciativa deste Seminário. Explicou que a crise mundial originou-se de problemas que envolvem o crédito imobiliário, a confiança e o fluxo de caixa do setor financeiro norte-americano. Disse que a redução de crédito ocasionou a desaceleração da economia mundial devido à redução do financiamento para produção e consumo. Apontou diferenças entre o sistema financeiro norte-americano e o brasileiro para afirmar que os bancos brasileiros não correm risco de entrar em falência, como ocorreu em países de todo o mundo. Observou que a escassez de crédito gera um círculo vicioso de redução de emprego, de consumo e de produção. Afirmou que oitenta e cinco por cento da produção brasileira é consumida no mercado interno. Explicou que esse fato garante que, enquanto forem mantidos os níveis de emprego e de consumo no País, ele estará salvaguardado contra a crise mundial. Destacou que, a partir de março de 2009, verifica-se a retomada do aumento na concessão de crédito no Brasil. Observou que o investimento em turismo, segurança, saúde, crédito, indústria, cultura e educação sempre se reverte em benefício da atividade comercial, devido ao estímulo direto e indireto ao consumo gerado por essas atividades. Ressaltou a necessidade de identificar as vocações do Município, para que sejam instituídas políticas públicas direcionadas ao seu desenvolvimento. Defendeu a reformulação do sistema financeiro, para que este ofereça taxas de crédito mais razoáveis. Considerou que, atualmente, o sistema financeiro retira do consumo grande volume de renda. Lembrou que oitenta e cinco por cento e vinte e três por cento do Produto Interno Bruto - PIB - de Belo Horizonte provêm dos setores de comércio e serviço e da administração pública, respectivamente. Destacou que esse fato ensejou que Belo Horizonte sofresse menor impacto da crise mundial. Registrou que, do PIB gerado pelo setor de comércio e serviços, oitenta por cento originam-se de micro e pequenas empresas. Observou que, nesse tipo de empreendimento, houve menos demissões do que nas empresas de grande porte. Destacou a importância do trabalho realizado pelo SEBRAE no apoio ao desenvolvimento das atividades de micro e pequenas empresas. Informou que, em um raio de cem quilômetros em torno de Belo Horizonte, residem cerca de seis milhões de pessoas, que são potenciais consumidores dos produtos e serviços do Município. Ressaltou a necessidade de políticas públicas que estimulem a vinda dessa população para Belo Horizonte, para que deixem renda no Município. Defendeu o estímulo ao desenvolvimento da cultura e do turismo de negócios como forma de geração de emprego e renda em atividades para as quais o Município é vocacionado. Ponderou sobre a urgência da discussão, pela sociedade, do limite para os gastos públicos. Ressaltou a necessidade de maior regulamentação das empresas de cartão de crédito. Propôs a criação de uma agência de desenvolvimento do Município, para atrair mais investimentos para este. Ressaltou a importância da revitalização de centros comerciais. Sugeriu o desenvolvimento de projetos para estimular a abertura do Município para o mercado externo. Destacou a necessidade de ampliação da linha do metrô e de melhorias no transporte público. Destacou que é preciso planejar o desenvolvimento de Belo Horizonte com uma visão de médio e longo prazo. Salientou que a CMBH tem importante papel na produção de estímulos para que o Município invista recursos no desenvolvimento de suas aptidões.
· A Supervisora do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE -, Maria de Fátima Lage Guerra, mostrou dados que revelam redução das taxas de desemprego e aumento do grau de formalização das relações de trabalho em Belo Horizonte e em sua Região Metropolitana. Apontou que, nesse período, verificou-se também a recuperação do rendimento real médio dos trabalhadores. Considerou que, apesar de essa situação estar longe da ideal, têm sido observados, nos últimos dez anos, dados animadores quanto à melhoria do mercado de trabalho. Apresentou dados que mostram a redução da taxa de desemprego no País, no Estado, em Belo Horizonte e em sua Região Metropolitana. Informou que Minas Gerais teve redução no desemprego superior à média do País e que a Região Metropolitana do Município apresentou maior redução de desemprego do que o Estado de Minas Gerais. Disse que o desempenho de Belo Horizonte nesse quesito foi ainda melhor que o de sua Região Metropolitana, como também o foi no quesito ampliação da formalização das relações de trabalho. Avaliou que esses resultados se explicam, em grande parte, pela presença maciça de micro e de pequenas empresas em Belo Horizonte. Segundo afirmou, são estes os tipos de empreendimentos que mais têm gerado empregos. Afirmou que, das seis regiões metropolitanas pesquisadas pelo DIEESE, a de Belo Horizonte foi a que apresentou menor taxa de desemprego. Registrou que, a partir de novembro de 2008, verificou-se considerável redução nos postos de trabalho na economia formal da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Explicou que os setores econômicos que apresentavam melhores desempenhos foram os mais afetados pela crise econômica, especialmente, na indústria de transformação. Observou que o impacto da crise afetou, de modo menos sensível, o Município de Belo Horizonte, devido ao fato de oitenta e cinco por cento e vinte e três por cento do PIB do Município serem gerados pelo setor de comércio e serviços e pela administração pública, respectivamente. Salientou que o saldo de demitidos e de admitidos voltou a ser positivo em abril de 2009, o que demonstra o início da recuperação do mercado de trabalho na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Observou que o Município não deve ser analisado destacadamente de sua Região Metropolitana, pois considerável parcela da renda gerada no Município provém da população dos municípios situados no entorno de Belo Horizonte. Avaliou que o primeiro trimestre do ano apresenta, tradicionalmente, maiores taxas de desemprego. Destacou que, entre as seis capitais pesquisadas pelo DIEESE, Belo Horizonte é a que apresenta menor taxa de desemprego. Explicou que, de março de 2008 a março de 2009, o desemprego cresceu mais na Região Metropolitana de Belo Horizonte do que na Capital. Disse que esse fato revela ampliação de desigualdades entre regiões, o que vinha diminuindo até o início da crise econômica. Disse que o DIEESE tem uma parceria com a PBH para estudar o mercado de trabalho das regiões de Belo Horizonte. Observou que esse estudo verificou consideráveis desigualdades nas taxas de desemprego e de distribuição de renda nas diferentes regiões do Município. Explicou que o DIEESE, além de estudar as regiões administrativas do Município, criou regiões agrupadas em cinco níveis, segundo o grau de vulnerabilidade social. Apontou que, nas áreas de maior vulnerabilidade social, vinha ocorrendo considerável redução da taxa de desemprego. Salientou que os efeitos da crise mundial podem prejudicar essa tendência. Destacou que o Município deve desenvolver políticas públicas que protejam as micro e as pequenas empresas e levem em conta os diferentes graus de vulnerabilidade sociais de suas regiões, visando à redução das desigualdades regionais no que tange ao mercado de trabalho. O Diretor de Operações do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE Minas - Matheus Cotta de Carvalho, agradeceu o convite para participar deste Seminário e ressaltou a importância de eventos como este para discutir os problemas do Município de Belo Horizonte e avançar na busca de soluções. Explicou que sua fala objetivaria apresentar propostas para o desenvolvimento do Município. Destacou a importância de definir, com mais clareza, os pontos de diferenciação competitiva do Município. Avaliou que ainda falta a Belo Horizonte uma perspectiva de desenvolvimento de médio/longo prazo que considere o Município como um mercado de atração de investimentos. Destacou a necessidade de definir os setores de atividade para os quais o Município está vocacionado, para que estes tenham prioridade na destinação de recursos públicos e investimentos privados. Afirmou que isso permitirá maior alinhamento entre instituições, poder público e iniciativa privada, para a promoção do desenvolvimento econômico e social do Município. Considerou fundamental que haja ampla discussão e envolvimento entre o poder público e agentes econômicos sobre o desenvolvimento do Município. Ressaltou a importância da micro e pequena empresa no Brasil e em Belo Horizonte. Observou que, muitas vezes, o poder público destina recursos para atrair grandes investimentos, quando, na verdade, as grandes geradoras de emprego e renda são as micro e pequenas empresas. Considerou mais benéfico que as políticas públicas para estímulo dos setores econômicos sejam realizadas de modo a atingir todas as empresas, evitando-se destinar recursos para iniciativas que atendam apenas aos interesses de poucas e grandes empresas, cujos impactos econômicos não seriam os mais adequados a um Município como Belo Horizonte. Chamou a atenção para a importância do setor informal para a economia, destacando que é preciso apoiar também o desenvolvimento desse setor da economia. Lembrou que a maior parte do PIB gerado em Belo Horizonte provém de pequenas empresas da área de serviço e comércio. Considerou que o poder público deve focar investimentos nesse setor para atrair mais empresas para o Município, uma vez que - segundo afirmou -, ele será o responsável pela ampliação dos empregos na Capital, haja vista não haver sequer espaço para a implantação de grandes estabelecimentos. Comentou a necessidade da implantação da Lei Geral da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte em Belo Horizonte, que facilitaria a participação dessas categorias de empreendimentos nas compras governamentais. Afirmou que o SEBRAE vem atuando junto ao Executivo para reduzir a burocracia atual relativa à abertura e ao encerramento de empresas. Ressaltou a importância da redução dessa burocracia para que haja estímulo ao empreendedorismo. Destacou a necessidade de promover a formalização de maior parcela de pequenos empresários que, atualmente estão na informalidade. Observou que a formalização faculta maior acesso ao crédito, que é fundamental para o desenvolvimento econômico. Destacou a necessidade de ações que facilitem o acesso ao crédito e a garantias para o crédito a micro e pequenas empresas. Disse que é preciso investir na qualidade da capacidade empreendedora da população, o que permitirá maior geração de emprego e renda para o Município. Defendeu a criação, em Belo Horizonte, de parque tecnológico que vincule a ótima produção acadêmica da Capital com o setor produtivo, para possibilitar o desenvolvimento sustentável. Destacou iniciativas do SEBRAE para ampliar a participação das micro e pequenas empresas nos negócios com o Estado.

	Palestrante: Secretário-Geral da Câmara Municipal de Belo Horizonte - Vereador Anselmo José Domingos

	Síntese da palestra: 

· Para o Vereador Anselmo José Domingos, a CMBH mudou seu entendimento sobre a atuação perante os munícipes, a partir do momento em que passou a oferecer serviços públicos em seu prédio, seja com ônus para a própria CMBH, seja por meio de convênio. Contou que até dez anos atrás, a CMBH exercia, tão-somente, a função de Legislativo Municipal, conforme previsto na Constituição da República Federativa do Brasil, ocupando-se da competência legislativa e fiscalizatória das atividades do Executivo. Contudo - conforme explicou o Vereador Anselmo José Domingos -, nos últimos anos a CMBH tem-se ocupado de atividades atípicas, a partir da criação do Núcleo da Cidadania, que objetiva amparar cidadãos com a oferta de serviços públicos, de prestação originária de outros poderes. Disse que essa mudança decorreu da incapacidade de os órgãos competentes atenderem a toda a demanda, o que exigiu deste Legislativo firmar convênios ou incluir, em seu orçamento, as novas despesas. Foi, assim que a CMBH criou postos de atendimento para a defesa do consumidor, a Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON/BH -; a Internet Popular; o Juizado de Conciliação, em convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais; o refeitório popular, em convênio com o Executivo; o Posto de Identificação Civil, em convênio com a Secretaria de Estado de Segurança Pública; o Posto de Atendimento do Sistema Nacional de Emprego, em convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego. O Vereador disse que, além desses serviços, a CMBH oferece informações aos belo-horizontinos por meio de distribuição de cartilhas, orientando os munícipes nas mais diversas situações econômicas. Informou que o oferecimento desses serviços atinge cerca de 30 mil pessoas por mês. Contextualizando os efeitos da crise econômica mundial, originada a partir do excesso de crédito ao consumidor nos Estados Unidos da América - EUA -, o Vereador disse que esses serviços disponibilizados pela CMHB contribuem para amenizar os efeitos negativos da crise. Explicou que, se o Município vier a sofrer com a redução de receita, esse fato, provavelmente, repercutirá na CMBH, que passará a trabalhar com uma dotação orçamentária de menor valor e, consequentemente, imporá em cortes destes serviços. Lembrou que afora essa previsão de queda na arrecadação de tributos do Município, os serviços oferecidos pela CMBH poderão ter sua prestação comprometida, caso o Congresso Nacional dê continuidade à apreciação da Proposta de Emenda à Constituição nº 47 - PEC 47 -, aprovando-a, pois os legislativos municipais passarão a se adaptar com um novo referencial de limite de despesa para suas despesas a partir da receita municipal. O Vereador Anselmo José Domingos disse que, em grau reduzido, a CMBH já evidencia efeitos da crise mundial, na medida em que adiou a contratação de novos servidores, aprovados no último concurso público, que seriam destinados ao aperfeiçoamento do serviço legislativo, principalmente, na área de consultoria legislativa. Enfim, segundo o Vereador Anselmo José Domingos, entre os vereadores da CMBH há apreensão e expectativa de que o Legislativo Municipal sofra com os efeitos da crise mundial, resultando numa restrição da atuação deste Legislativo. Por outro lado, o Vereador José Anselmo Domingos afirmou que Belo Horizonte possui características próprias, que a situam em melhores condições para o enfrentamento da crise do que outros municípios que têm maior dependência da fonte de receita proveniente de tributos cobrados na relação tributária de produção de mercadorias ou que dependem de repasses de verbas da União, provenientes do Fundo de Participação dos Municípios. Disse que se enquadram nessa situação municípios como Betim e Contagem, que já manifestam, de modo mais evidente, os efeitos da crise mundial. O Vereador, após observar que a crise diminuiu o consumo e as exportações, avaliou que municípios com essas características são mais vulneráveis à crise, pelo fato de produzirem mercadorias e terem o histórico de isentar seus munícipes do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU. Num momento de crise, a arrecadação proveniente do IPTU ajuda a compensar a queda de arrecadação de outra receita tributária. Segundo o Vereador, o Município está bem preparado para o enfretamento de uma possível crise, pois atua de modo responsável - fiscal e financeiramente. O Vereador Anselmo José Domingos explicou que a CMBH pode contribuir para amenizar os efeitos da crise mundial a partir da aprovação de projetos de lei, que têm repercussão na economia de cada munícipe. Entre esses projetos de lei, citou o Código de Obras, em tramitação, que discutirá aspectos relativos a edificações no Município. Avaliou que o conteúdo desse Código poderá desonerar proprietários de gastos com taxas e tempo para a obtenção de alvarás para as edificações. Ressaltou a importância de os belo-horizontinos participarem dessas discussões, pois só assim se obterá um resultado normativo eficiente e legítimo. Outra contribuição da CMBH, segundo o Vereador Anselmo José Domingos, está na apreciação do Código de Posturas, especificamente do Capítulo Engenhos de Publicidade. Também com relação a esse conteúdo, segundo o Vereador, o munícipe poderá ser favorecido com medidas que o desonerem de taxas para a colocação de placas, de outdoors, de painéis eletrônicos e propagandas em diversos locais. Disse que há projeto de lei que propõe a rediscussão do assunto na CMBH e que a mudança na normatização poderá influir positivamente para todos, principalmente para os cidadãos empresários. Disse que o assunto da instalação de engenhos de publicidade motiva discussões acirradas entre os munícipes, inclusive o surgimento de um grupo - que defende a redução, ao máximo, da publicidade na Cidade, sob o argumento de que ela causa poluição visual -, e de outro que se posiciona pela permanência da publicidade. Avaliou que, enfim, poderá haver desoneração tributária para o empresário, se o Município resolver não cobrar mais taxa ao dono de loja que mantém placa de identificação do estabelecimento comercial. Segundo o Vereador Anselmo José Domingos, há, ainda, outros projetos de lei que poderão contribuir para amenizar os efeitos da crise mundial e que já foram enviados para a CMBH, ou seja: o que propõe alteração na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação e no Plano Diretor do Município. Citou um exemplo de como a discussão desse assunto poderá repercutir no cotidiano econômico dos belo-horizontinos, ou seja, a alteração do coeficiente de edificação, pois o aumento ou a redução deste afetará o número de unidades de um prédio. Conclamou os munícipes a participar dessas discussões, observando que podem surgir modificações que refletirão no cotidiano do empresário, como a restrição de exercício de determinada atividade em determinado local do Município. Defendeu alterações na legislação que visam a conceder ao empresário agilidade na obtenção do licenciamento ou da regularização administrativa do empreendimento perante o Município. Disse que a CMBH e o Município têm agido em sintonia para que a atividade econômica do Município se mantenha sempre ativada, haja vista os empréstimos autorizados pela CMBH e destinados à realização de obras públicas de urbanização, que aquece a indústria da construção e gera empregos. Disse haver preocupação de ambos os poderes do Município para o aquecimento da economia local. Citou exemplo da construção do Shopping Boulevard no antigo campo de futebol do Clube América, próximo ao Ribeirão Arrudas, que gerará empregos e arrecadação tributária. O Vereador Anselmo José Domingos disse ser enorme o esforço do Legislativo para que a economia do Município seja forte, considerando que o empreendedorismo deve ser incentivado, desde cedo, aos cidadãos. Foi pensando nisso que a CMBH aprovou projeto de lei que institui a Semana do Jovem Empreendedor, visando a estimular e a capacitar jovens interessados para a atividade empresarial. Referiu-se, ainda, ao Projeto de Lei que pretende a intitular o Município como Cidade da Moda, tornando Belo Horizonte conhecida nacionalmente e promovendo a afluência de investimentos, de turistas e de consumidores. O Vereador Anselmo José Domingos citou, ainda, como medida capaz de amenizar efeitos negativos da crise mundial, a realização de evento da Copa do Mundo, a realizar-se em 2014, com a escolha do Município para sediar jogos de futebol. Considerou eventos internacionais importantes para minorar os efeitos negativos da crise, já que esses atraem investidores e turistas. Observou que, por isso, é importante o esforço do Executivo e do Legislativo para que o Município sedie a Copa do Mundo e participe da realização das Olimpíadas a serem realizadas no Rio de Janeiro, em 2016. O Vereador Anselmo José Domingos considerou importante que o administrador e o legislador disponham de instrumentos e procedimentos para tomar decisões de urgência diante de situações anormais como a crise mundial; ponderou, entretanto, que essa ação dos gestores deve também observar o trâmite dos atos administrativos. Disse que a CMBH está atenta às necessidades públicas e, sendo necessária a celeridade na tomada de decisões consideradas urgentes, os vereadores não serão negligentes. Reportou-se, ainda, ao Projeto de Lei que o Executivo encaminhará à CMBH para alterar os critérios de cobrança do IPTU. Rememorou o episódio ocorrido no final da última sessão legislativa, quando a maioria dos vereadores considerou precipitada a aprovação do projeto de lei que negava ampla discussão com o povo e inadmitia a alteração do texto original. Lembrou que a participação dos munícipes nesse projeto de lei poderá contribuir para a redistribuição de renda às camadas mais pobres, a partir da desoneração tributária ou a cobrança do IPTU com alíquota e base de cálculo reduzidos. 

	15:30h - Debate

	· Debatedores:

Debatedores:
1) o Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte - CDL/BH -, Roberto Alfeu Pena Gomes;
2) a Supervisora do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE -, Maria de Fátima Lage Guerra;
3) o Diretor de Operações do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE -, Matheus Cotta de Carvalho.
· O Gerente da Escola do Legislativo desta Casa, Marcos de Alvarenga Mudadu, procedeu à leitura das perguntas encaminhadas aos debatedores. 

1) do Administrador Sérgio Herle de Souza a Roberto Alfeu: “Além da crise econômica, qual ou quais são as ações da CDL para enfrentar os impactos da transferência dos servidores públicos estaduais para o Centro Administrativo do Serra Verde? Calcula-se que seja em número de 60 mil as pessoas que deixarão de circular no hipercentro. Está ocorrendo também a transferência das unidades da UFMG para o campus Pampulha.” 

2) de Hélio Emiliano Moreira a Roberto Alfeu: “Como descentralizar o comércio trazendo opções mais cômodas para perto do consumidor, ajudando a questão do trânsito e o processo de despoluição?” 

3) do Coordenador do Fórum Mineiro dos Direitos Humanos, Lúcio Mendonça: “Ribeirão das Neves, em Minas Gerais, é considerada cidade-dormitório. Há informações de que aproximadamente cinquenta por cento da força de trabalho de lá atua em Belo Horizonte, e os índices de desenvolvimento humano de Ribeirão das Neves equiparam-se aos do Vale do Jequitinhonha. Em face disto, Belo Horizonte não teria o compromisso moral de ajudar o povo de Ribeirão das Neves?” 

· Roberto Alfeu respondeu que a CDL promove fóruns de debate com a participação da comunidade, que tratam das questões relativas ao hipercentro. Disse que quem entende o hipercentro são as pessoas que moram no hipercentro, já que existem, nesta região, certas particularidades, que também existem no Barreiro e no Barro Preto. Disse que ocorre, na CDL, uma discussão ativa, pois existe uma relação muito próxima com a Cidade. Para ele, é como se a CDL fosse uma agência de desenvolvimento que leva ao Prefeito, ao Governador, aos deputados e aos vereadores as demandas da população. Observou que existe o Conselho do Hipercentro, no qual são discutidos os problemas da cidade. Frisou que são gastos milhares de reais no aumento da segurança no hipercentro. Informou que, antigamente, segundo pesquisa, cerca de 880 lojas do centro da Cidade foram fechadas devido à falta de segurança. Informou que, até pouco tempo atrás, havia comerciantes que pagavam luvas. Destacou que se pode notar a evolução no trabalho da segurança e no de trânsito da Cidade em relação aos últimos vinte anos. Ressaltou que a construção da Cidade Administrativa proporcionará a transferência de pessoas para aquela região, o Vetor Norte, que crescerá. Observou que a discussão deve gerar em torno de soluções para o centro da Cidade. Informou que, recentemente, houve uma reunião com o Vice-Governador Anastasia sobre a Cidade Administrativa, na qual se manifestou a ele a intenção de instalar, na Rua dos Caetés com a Avenida Santos Dumont, um centro único de atendimento, com a perspectiva de atender cerca de quinze mil pessoas diariamente. Segundo Roberto Alfeu, esse atendimento objetivará receber sugestões sobre as mudanças a serem feitas no centro da Cidade, sobre o que se levar para essa região. Observou a possibilidade de levar para o centro da Cidade cultura, educação e consultórios. Para isso, ele observou que se deve manter tudo o que foi feito em matéria de segurança, de limpeza e de organização. Afirmou que não se pode ir contra o progresso, mas que todos devem entender e participar do impacto que ele proporcionará ao centro da Cidade. Ressaltou que esse impacto é preocupante, mas que as soluções estão sendo buscadas. Disse que esta Casa tem papel fundamental na apreciação de futuros projetos para o hipercentro, buscando sempre o progresso. Defendeu investimentos na melhoria da qualidade de vida das pessoas que passam pelo hipercentro, citando, como exemplo, o trânsito, principalmente porque essas pessoas são os consumidores. Informou que pesquisa realizada constatou que, a cada dia, as pessoas ficam paradas durante mais tempo no trânsito de Belo Horizonte. Observou que se deve levar em conta que, em aproximadamente oito meses, a primeira parte da Cidade Administrativa - o Palácio -, vai estar concluída. Solicitou a esta Casa flexibilização no trato das questões relativas à Cidade Administrativa. Comentou que só haverá revitalização do hipercentro se houver moradores, pessoas físicas. Reafirmou que o progresso é muito bom, mas que soluções para o centro da Cidade devem ser pensadas. 

· Com a palavra, Maria de Fátima disse que o compromisso político, primordial, com o desenvolvimento da Cidade de Ribeirão das Neves, como de qualquer outro município, é da iniciativa da municipalidade, em articulação com as prefeituras da região, com o Governo do Estado e com o Federal. Para ela, quanto mais articulada for a política da municipalidade, com esse apoio, maiores serão as possibilidades de melhoria dos indicadores de desenvolvimento humano daquela região. Disse que os atores políticos responsáveis devem estar articulados para pensar o desenvolvimento desses espaços, não só porque Ribeirão da Neves é uma cidade-dormitório, mas é assim que deve ser pensado o desenvolvimento regional como um todo. Afirmou que um município - pequeno e sozinho - não vai conseguir resolver seus problemas de forma isolada. Ressaltou que, em relação ao espaço de mercado de trabalho de Belo Horizonte, este deve ser pensado de forma ampliada. Salientou que as ações para o enfrentamento dos impactos da crise, no âmbito do mercado de trabalho deste Município, não devem ser tomadas de forma desarticulada e sem integração com o seu próprio espaço e com as cidades vizinhas; mas devem, sim, observar a articulação e a integração inclusive com as ações que estão sendo desenhadas no âmbito federal e no estadual, para que possam ter maiores chances de sucesso. 

· Marcos Mudadu procedeu à leitura de mais quatro perguntas, a saber:
1) do universitário Guilherme Lacerda, do Curso de Administração da FUMEC,  para Roberto Alfeu: “O que a CDL/BH, órgão de grande representação de microempresas neste Município, vem organizando para que as medidas políticas de abrandamento da crise não favoreçam somente grandes empresas como as automobilísticas e as de produtos da linha branca?” 

2) do Administrador Jésus Rios para Matheus Cotta de Carvalho: “Que tal incluir entre as propostas a possibilidade de a Prefeitura Municipal isentar de taxas e impostos, por um longo período, negócios que forem abertos em áreas cujo interesse municipal for o de induzir o desenvolvimento?”

3) do servidor da CMBH Elvis Márcio Cardoso, para Matheus Cotta: “Qual a visão do SEBRAE/MG perante a crise e a abertura de novas empresas? Há algum incentivo, pós-crise, na abertura de novos postos de trabalho e distribuição de renda na RMBH?”

4) do Agente Administrativo Wellington Simão, para Matheus Cotta e Roberto Alfeu: “Com a existência e expansão do comércio digital, existe algum programa de incentivo a estas empresas?”

· O Vereador João Bosco Rodrigues perguntou quais as mudanças previstas para sanar os problemas da informalidade no Município. 

· Com a palavra, Matheus Cotta disse que, em relação à questão dos incentivos, principalmente os incentivos para as empresas de base tecnológica, na área digital, está sendo discutido um decreto - proposto pela PBH no Conselho Econômico - que, recentemente, reuniu-se, por recomendação do Prefeito, objetivando exatamente dar estímulo fiscal às empresas de base tecnológica que se disponham a instalar-se em Belo Horizonte. Observou que uma proposta sobre a questão está sendo debatida pelas entidades empresariais que representam os setores citados e todos os membros do Conselho Econômico do Município. Considerou que tal discussão pode ser um avanço interessante, que poderá transformar Belo Horizonte em um polo importante para esse segmento econômico de grande potencial de crescimento, inclusive porque haveria uma vantagem comparativa importante na área de tecnologia da informação. Salientou que há condições, então, para desenvolver uma indústria importante nesse setor, tendo em vista que já há universidade e centros acadêmicos que discutem o tema. Ressaltou que há uma política fiscal e de sustentação para essa pretensão, que é algo viável; e que já é intenção da PBH implantá-la. Sugeriu que os interessados procurem essa proposta, que, segundo avaliou, deve estar disponível na internet, porque já foi distribuída para os membros do Conselho Econômico. 

· Em relação à abertura de empresas, afirmou que já ter havido um avanço bastante significativo porque, atualmente, já é possível abrir uma empresa em cerca de vinte dias, por meio do “Minas Fácil”. Comentou que a intenção é de que, em breve, seja possível a abertura e o fechamento de empresas em aproximadamente oito dias, bem como de que isto possa ser feito também pela internet, o que proporcionará agilidade e desburocratização. Afirmou que, quando a burocracia é excessiva, a documentação exigida é muito grande, as taxas são muito pesadas e outros procedimentos requeridos estão vinculados a trâmites demorados. Ponderou que tudo isso desestimula a tentativa do empreendedor de começar um bom negócio, deixando de colocar sua idéia em prática. Avaliou, então, que as perspectivas mencionadas já prenunciam um grande avanço nesse aspecto.

· Em relação à informalidade, disse que esta tem um pouco de sua origem na dificuldade de criar uma empresa formal, no excesso de burocracia, no custo elevado para a constituição de uma empresa, entre outros. Ressaltou que, às vezes, o cidadão pensa que não vai precisar pagar imposto porque acredita muito no que a rede de proteção social possa dar a ele, como empreendedor. Defendeu que se devem criar condições facilitadas, onde a pessoa possa procurar um balcão e, imediatamente, obter um CNPJ sem nenhuma burocracia, com taxas adequadas e benefícios visíveis, o que mudará a realidade do mercado de trabalho. 

· Com a palavra, Maria de Fátima disse que não é especialista em formalidade, mas entende que já houve significativo avanço, recentemente, no trato dos problemas dessa parcela de pessoas no mercado de trabalho. Avaliou que a continuidade no processo de crescimento econômico, permitindo a manutenção daquele ritmo de geração de postos formais de trabalho, tem papel fundamental. Para ela, um retrocesso no processo de aumento do grau de formalização, um estancamento desse processo, seria fatal para lidar com o problema da informalidade. Disse que é preciso pensar as questões macroeconômicas do mercado de trabalho em consonância com políticas mais focadas no empreendedorismo, nos pequenos negócios. Observou que o problema da informalidade já foi mais sério em relação à falta de iniciativa e de investimentos. Comentou que a relação do setor público com o privado ainda é permeada de problemas de entendimento e de confiança, mas que tem havido avanços. Ressaltou que o crescimento econômico é fundamental para obter avanços nessa relação.

· Com a palavra, Roberto Alfeu considerou que informalidade é ilegalidade e que, para o trato desse problema, devem-se considerar as questões sociais. Destacou que a pirataria é contravenção e que soluções para geração de emprego devem ser buscadas dentro da legalidade. Disse que a elaboração do Código de Posturas foi feita de forma a propiciar dignidade e oportunidade aos camelôs. Defendeu que os camelôs não devem ser classificados como ladrões, contrabandistas e traficantes, pois são trabalhadores. Salientou que o SEBRAE tem lutado para dar dignidade aos camelôs e que o centro da Cidade estava sendo sucateado por causa da informalidade. Ressaltou que estão sendo buscadas soluções para que os pequenos empresários e camelôs sejam levados para os shoppings populares, de modo formal. Defendeu a geração de emprego e a legalidade, bem como a redução da carga tributária, porque esta leva muitos trabalhadores para a informalidade. Comentou que, em momentos de crise econômica, a redução de impostos é benéfica para todos, como a que ocorreu com os automóveis e com a “linha branca”. Afirmou que o Brasil precisa de uma reforma política, que seja feita mediante avaliação do tamanho que se quer para os municípios, para os estados e para o País; e após essa avaliação, que ela prossiga com investimentos de recursos conforme o tamanho definido para cada um dos entes federativos, providenciando que o restante volte para a sociedade. Em relação ao processo digital em Belo Horizonte, ressaltou que se deve investir mais nisso. Observou que o mercado de software de Belo Horizonte é o segundo melhor do País. 

· Marcos Mudadu procedeu à leitura de mais perguntas: 
1) do Presidente da Rede Favela e Periferia, Júlio César, para Maria de Fátima: “Qual o impacto da crise econômica no Salário Mínimo?” 

2) de Hélio Emiliano Moreira para Maria de Fátima: “Qual o impacto do não- reajuste dos aposentados para a economia, além do déficit social, da angústia e da revolta que causa às pessoas?” 

· Maria de Fátima disse que a manutenção do poder de compra do salário mínimo, neste momento de crise econômica, é fundamental. Para ela, isto está sendo possível devido ao crescimento do Produto Interno Bruto. Salientou que o impacto do salário mínimo em regiões menos desenvolvidas, na dinâmica regional, é significativo. Afirmou que a bandeira do salário mínimo não deve ser defendida apenas pelas centrais sindicais, mas por toda a sociedade. 
· Em relação à aposentadoria, considerou esta uma questão complexa, pois a maior parte das aposentadorias corresponde a um ou a um e meio salário mínimo. Disse que a maioria dos aposentados tem tido, então, a correção que é dada ao salário mínimo. Já os demais, segundo ela, vêm tendo a recomposição do poder de compra desde 1994. Concordou com a avaliação de que o valor das aposentadorias é muito baixo, considerando que isto é um problema, porque há um contingente enorme de pessoas que mantém a família apenas com os proventos da aposentadoria. Disse que não se pode pensar que o reajuste do salário mínimo deva tornar-se indexador de salários como um todo na economia. Defendeu a necessidade de recomposição real dos pisos salariais para diminuir o grau de dispersão dos salários no Brasil, ou seja, para possibilitar a distribuição de renda. Observou que o salário mínimo necessário, segundo o DIEESE, está em torno de R$1.450,00 (um mil quatrocentos e cinquenta reais). Segundo Maria de Fátima, esse salário é um parâmetro para uma política sustentada de valorização do salário mínimo, e a aproximação desse valor deve ser buscada. 
· Marcos Mudadu procedeu à leitura de perguntas: 
1) do estudante de jornalismo, Bruno, para o Vereador Anselmo José Domingos: “Qual o impacto da crise econômica para a CMBH? A política sofre alguma perda com a crise?”

2) do Coordenador do Fórum Mineiro dos Direitos Humanos, Lúcio Mendonça, para o Vereador Anselmo José Domingos: “Vossa Excelência sabe que, hoje, temos uma demanda reprimida na área de moradia. A ocupação Dandara está com mais de um mil e oitenta e seis famílias num terreno que não estava cumprindo a função social da propriedade. Gostaria que a Câmara mediasse junto ao Executivo Municipal para tratamento digno a estas famílias”. 

3) de Hélio Emiliano para o Vereador Anselmo José Domingos: “Tendo em vista a gravidade e o caos do trânsito em BH, já não é hora de termos coragem de ações impopulares mas que são inadiáveis para minimizar a crise do transporte coletivo. Se isso é questão do rodízio, por exemplo.”

4) o Vigilante José Renato “sugeriu que a Casa divulgue, com mais frequência, os eventos que acontecem aqui. O povo precisa participar diretamente das decisões. Sugeriu a utilização da televisão, do rádio e da internet”. 

5) de Hélio Emiliano: “a pessoa de baixa renda tem um lote e está com dificuldade para pagar o IPTU e as multas. Ela não poderia ceder o terreno para uma horta comunitária ou cedê-lo para a municipalidade viabilizar projetos sociais, por exemplo, por 3 anos, com isenção fiscal?” 

· O Vereador Anselmo José Domingos informou que a CMBH tem um sítio eletrônico que disponibiliza todas as informações sobre as atividades da Casa. Disse que também tem um sítio pessoal através do qual divulga todo o seu trabalho nesta Casa. 

· Em relação aos impactos da crise na CMBH, disse que qualquer redução de arrecadação na PBH causa impacto nesta Casa, já que esta observa um limite daquilo que pode gastar, conforme estabelece a Constituição Federal. Lembrou que a CMBH, nos últimos dois anos, tem feito um trabalho de redução de gastos, como o de energia, de papel e de copos descartáveis. 

· Em relação à ocupação Dandara, disse que se deve verificar o que está acontecendo e o que é possível ser feito. Disse que vai inteirar-se do assunto e ver o que pode ser feito, juntamente com a PBH. 

· Em relação à cessão do lote, falou que esta não é possível, porque não há um instrumento legal para isso. Salientou que o projeto que trata de isenção de impostos deve vir da PBH para esta Casa. 

· Em relação ao rodízio de veículos, observou que a BHTRANS ainda não está trabalhando com esta hipótese. Para ele, é necessário fazer mais investimentos no transporte público coletivo, especialmente o metrô e os ônibus. Criticou a falta de investimentos no metrô. 

· Marcos Mudadu procedeu à leitura de perguntas:
1) de Júlio César para Roberto Alfeu: “A FIFA pediu isenção de impostos para realização de jogos em BH, na Copa de 2014. Se não é possível prever o fim da crise e se esta durar quatro anos, em 2014 ela ainda terá efeitos. Por que não criar um projeto para que esses benefícios da isenção para a FIFA sejam investidos em projetos sociais em BH e fiquem aqui?”

2) do Engenheiro Roosevelt para Roberto Alfeu: “Estou surpreendido, como socialista que sou, de ouvir aqui, por duas vezes, em um ambiente não tão socialista, instalado também aqui pela natureza do tema e dos palestrantes, impropérios contra o sistema bancário. Pergunto: de onde vem, em nível mundial, o poder do sistema financeiro, que põe de joelhos os sistemas produtivos e de negócios que, em tese, deveriam ser igualmente poderosos. Por que, então, ficamos todos reféns dos banqueiros do planeta? A visão capitalista tem proposta para rever esta relação perversa?”

3) de Ricardo Zeferino para Roberto Alfeu: “Gostaria de saber qual a destinação destes cursos em áreas de risco e vulnerabilidade social – o porquê da não- descentralização destes cursos aos setores listados pelo DIEESE?”

· Roberto Alfeu disse que, em relação à Copa de 2014, há possibilidade de elaboração de um projeto que desenvolverá a cidade como um todo. Ressaltou que quanto mais renda descentralizada, distribuição de renda, melhor para todos. Defendeu um trabalho de marketing e divulgação do nosso País, a favor da realização da Copa aqui. Observou que deve haver a isenção dos impostos porque todos ganharão com a Copa aqui, já que haverá geração de emprego. Defendeu a preservação do lucro, mas não a concentração de riqueza. Criticou as taxas cobradas pelas empresas de cartões de crédito, que chegam a quase trezentos por cento ao ano. Cobrou a regulamentação do mercado financeiro. Frisou que, infelizmente, o poder do dinheiro encanta muita gente. Explicou como é calculada a taxa de risco do mercado e o papel da inadimplência neste cenário. Denunciou que os bancos situados no Brasil possuem os maiores spreads do mundo. Falou que contra o poder do dinheiro só o poder do povo unido pode combatê-lo.

· Em relação aos cursos, observou que, juntamente com o Governo Federal, estão sendo disponibilizados cerca de trinta e cinco mil cursos, abertos a todos os interessados. Disse que estão sendo verificados os empregados que precisam de mão de obra qualificada e sendo proporcionada esta qualificação, capacitação, a eles e encaminhando-os às empresas. Informou que são cerca de cinco mil cursos presenciais, voltados para o comércio. 

· Marcos Mudadu procedeu à leitura de perguntas:
1) do Engenheiro Roosevelt para Matheus Cotta: “O trabalhador que não acessou ou perdeu o emprego é o desempregado. Por analogia, o empreendedor que não acessou ou perdeu sua empresa é o desempresado. O desempresado é, portanto, o empreendedor na informalidade impedido de se formalizar, por dificuldades legais e financeiras. É também o empreendedor que perdeu sua empresa e se vê endividado, principalmente no item dívida pública. Isto sufoca e mata o empreendimento e elimina definitivamente o empreendedor. Embora este assunto já tenha sido abordado na palestra, solicito focar este aspecto, destacando o que é projeto e o que são conquistas legais”. 

· Matheus Cotta disse que o que é conquista legal é a lei. Segundo ele, o capítulo tributário da Constituição Federal cria condições mais favoráveis aos pequenos empresários em relação aos grandes empresários. Observou que o principal aspecto que impede o desenvolvimento pleno do setor produtivo formal no Brasil é a alta carga tributária, que chega a, aproximadamente, quarenta por cento. Disse que se deve repensar o papel do Estado, das federações e dos municípios, bem como as obrigações de cada um desses entes. 

2) de Hélio Emiliano: “O SEBRAE tem alguma política para a oferta de cursos  gratuitos para a terceira idade e para os afro-descendentes?”

· Matheus Cotta disse que os cursos do SEBRAE, principalmente os disponibilizados pela internet, são abertos a todos, independentemente da condição social. 

	16:30h - Encerramento

· O Vereador João Bosco Rodrigues agradeceu a todos pela presença. 

· Com a palavra, a Vereadora Luzia Ferreira disse que esta Casa promoverá outros eventos sobre temas importantes para o Município e informou que o próximo Fórum Metropolitano será em Betim. Convidou a todos para participar e agradeceu-lhes pela presença. 
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